                             PARECER Nº  866,  DE  2006

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 206, de 2005.


                 De autoria do Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe tem o objetivo de obrigar as maternidades a realizarem o exame de “Triagem Auditiva Neonatal”.


                  A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 52.ª a 56.ª Sessões Ordinárias (de 27/04 a 03/05/05), não recebendo emendas nem substitutivos, obedecendo assim, ao que dispõe o artigo 148, item 3, parágrafo único, do  Regimento Interno Consolidado.


    
       Em seguida, a propositura foi encaminhada à  Comissão de Constituição e Justiça, para análise do projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico,   tendo  exarado  parecer  favorável a sua aprovação. 

                             Na seqüência, foi o projeto enviado à Comissão de Saúde e Higiene, que não se manifestou no prazo regimental. Por este motivo, foi o Deputado Jonas Donizette designado para na qualidade de Relator Especial, examinar a matéria, nos termos do artigo 31, § 4º do Regimento Interno, que também se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto.

                             Em seguida, foi a proposta encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, que deverá analisar a matéria, nos termos do disposto no artigo 31, § 3º, do Regimento Interno desta Casa. 

                                  Prosseguindo o exame dos autos, verificamos que a redação dada ao artigo 1º do projeto é muito abrangente e atinge os hospitais públicos os privados,  fato que inviabiliza o projeto, uma vez que irá onerar demais o Estado com despesas que devem ser pagas pelos  hospitais da rede privada. Por esta razão, e com o objetivo de aperfeiçoar o projeto sugerimos a seguinte:

                                
                        EMENDA


                   Dá-se nova redação ao caput do artigo 1º do Projeto de Lei nº 206, de 2005: 

                  “Artigo 1º - As maternidades da Rede Pública do Estado de São Paulo ficam obrigadas a realizar o exame de “Triagem Auditiva Neonatal” nos recém-nascidos.”
                            Por fim, entendemos que inexistem óbices de natureza financeira ou orçamentária que impeçam sua tramitação. Ressaltamos, ainda, que o projeto prevê em seu artigo 2º os recursos necessários para atender os encargos decorrentes de sua aprovação conforme estabelecido no artigo 25 da Carta Paulista.


                Desta forma, entendemos que a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei  n.º 206, de 2005, com a emenda ora proposta. 

                                    É o nosso parecer.

a) PAULO SERGIO -  Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição, com a emenda apresentada.

Sala das Comissões, em 9-5-2006

a) JOSÉ CALDINI CRESPO – Presidente

Arnaldo Jardim – José Caldini Crespo – Vaz de Lima – Romeu Tuma – Renato Simões – Mário Reali – Edmir Chedid – Paulo Sérgio
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